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Resumo: A Reprodução Humana Medicamente Assistida tem se apresentado de 

forma significativa na realidade brasileira, com crescimento acelerado e destaque entre os 
países latino-americanos. Entretanto, em que pese à concentração em números, afasta-se na 
regulamentação legislativa, apresentando um vazio normativo e uma insegurança no cenário 
jurídico. Realidade esta que exige submersão de imperativos éticos, bioéticos e deontológicos.  
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Abstract: Medically Assisted Human Reproduction has become a significant part of 

the Brazilian reality, with accelerated growth and prominence among Latin American 
countries. However, despite the concentration in numbers, it lags behind in legislative 
regulation, presenting a normative void and insecurity in the legal landscape. This reality 
demands the consideration of ethical, bioethical, and deontological imperatives. 
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Na seara brasileira, por projeto parental compreende-se o planejamento por parte do 

indivíduo, em torno da materialização do ato de procriar, de forma simbólica ou real, por 

vias naturais de reprodução, ou por meio da proposição científica, ou no contexto 

socioafetivo, respeitada a liberdade procriativa de cada sujeito. 

Dentro desse contexto, os direitos sexuais e reprodutivos asseguram o direito de 

todos de organizar a vida reprodutiva e de optar pela via científica com o fito de restabelecer 

a saúde sexual e reprodutiva, estando enaltecidos tanto o direito a ter filhos como o de não 

gerar, uma vez que alicerçados no exercício da liberdade e da autonomia. 

As novas tecnologias reprodutivas (tecnologias reprodutivas conceptivas, procriação 

medicamente assistida ou técnicas de reprodução assistida) são procedimentos biomédicos 

que substituem a relação sexual no ato da concepção. As técnicas surgem como resposta à 

ausência involuntária de filhos2. Embora idealizadas como solução para infertilidade de casais 

heterossexuais, seu uso se difundiu entre pessoas cujas práticas sexuais não geram filhos por 

motivos não clínicos: pessoas solteiras, sem companheiro(a), casais homossexuais 

masculinos e femininos, parentalidade tardia e/ou preservação de material genético em 

situações de submissão à tratamentos médicos. 

Assim, as técnicas de reprodução humana assistida estão relacionadas à execução do 

projeto parental, que faz parte do conjunto dos direitos reprodutivos e do planejamento 

familiar, esculpidos na nossa Constituição Federal de 1988 e na Lei 9263/1996. 

O desejo de ter filhos, transposto à categoria de direito fundamental reprodutivo, 

impulsiona a necessidade de satisfação pela via de tratamento, fazendo emergir em 

importâncias as tecnologias reprodutivas conceptivas como mecanismo de consagração da 

identidade e dignidade humana. 

O direito ao projeto parental, portanto, está intrinsecamente ligado à idéia de saúde 

como produção humana e à autonomia de cada indivíduo em relação ao próprio corpo, numa 

percepção de efetivação e garantia, o que faz caracterizar os direitos humanos como uma 

constante construção e desconstrução. 

Em que pese o reconhecimento ao direito fundamental de realização ao projeto 

parental e, sendo as técnicas reprodutivas medicamente assistidas uma ferramenta para tal 

execução, não há legislação que abarque a matéria na seara brasileira, recaindo à 

regulamentação às regras éticas e deontológicas do Conselho Federal de Medicina. 

 
2 CORRÊA, Marilena Villela. 2001. Novas Tecnologias Reprodutivas: Limites da Biologia ou Biologia sem 
Limites?. Rio de Janeiro, Brasil: EDUERJ, 
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Neste sentido, a ausência legislativa exalta a relevância dos imperativos éticos, 

bioéticos e deontológicos que estão suportando a mecânica da reprodução medicamente 

assistida no Brasil, mostrando-se de absoluta relevância a análise deste panorama. 

Assim, sem qualquer pretensão de exaurir o tema, o presente artigo, através da 

metodologia de revisão de literatura e análise documental, busca colocar um holofote sobre 

a ausência legislativa em relação às técnicas de reprodução medicamente assistidas no Brasil 

e a consequente submersão da esfera ética e bioética. 

 

2.  A REPRODUÇÃO HUMANA ASSISTIDA NO BRASIL: UMA 

REALIDADE EM NÚMEROS 

A Reprodução Humana Assistida tem apresentado expansão significativa na América 

Latina, com destaque para o Brasil, que concentra o maior número de centros registrados e 

o maior volume de ciclos. O presente artigo se utiliza de dados da ANVISA/SisEmbrio e 

REDLARA, que permitem analisar o crescimento e a distribuição regional, em que pese 

ausência de dados atualizados ao ano de 2025. 

As técnicas medicamente assistidas crescem de forma acelerada, influenciada por 

avanços biomédicos e transformações sociais. Um dos elementos sociais impulsionadores 

para aumento do uso de técnicas de reprodução humana no Brasil foi o reconhecimento e 

qualificação como entidade familiar a união estável homoafetiva pelo Pleno do Supremo 

Tribunal Federal, na sessão de julgamento de 5 de maio de 2011, ao julgar a ADI 4.277 e a 

ADPF 1323, tema recepcionado pela Resolução 2013/2013 do Conselho Federal de 

Medicina4 

De igual forma, podemos agregar outros elementos que alavancam os números e 

estão inseridos nos avanços biomédicos, como as infertilidades não-médicas e a 

criopreservação de material para uso futuro, como situações de parentalidade tardia, por 

conta de planejamento parental que leva em conta a estruturação profissional e econômica 

dos envolvidos no projeto, bem como o aumento das curas em diagnósticos de doenças 

graves, como as neoplasias. 

Embora existam sistemas oficiais de registro, como o SisEmbrio/ANVISA, a 

transparência pública dos dados não é absoluta, especialmente em séries temporais completas 

 
3 STF Supremo Tribunal Federal. Portal STF. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931&ori=1. Acesso em 23.11.2025.  

4 CFM. Conselho Federal de Medicina – Portal CFM. Disponível em: 
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931&ori=1 Acesso em 23.11.2025. 

https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931&ori=1
https://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=178931&ori=1
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e dados por estado. Com base em dados da ANVISA há 216 centros de reprodução humana 

assistida cadastrados no país. São Paulo é a cidade que concentra o maior número de 

estabelecimentos, 35. Na sequência, estão Rio de Janeiro (14), Belo Horizonte (13), Porto 

Alegre (10), Curitiba (09) e Recife (08). Os números apontam que os centros estão 

fortemente concentrados no Sudeste e Sul do país. São Paulo liderando isoladamente, o que 

reflete a desigualdade regional e compromete o acesso equitativo na saúde reprodutiva.5 

Segundo o Relatório SisEmbrio6, em 2020 o número de ciclos de fertilização em vitro 

no Brasil caiu em comparação a 2019, passando de um total de 43.956 para 34.623. A redução 

provavelmente ocorreu por conta da pandemia de COVID-19, haja vista que em 2021 os 

números de procedimentos voltaram a crescer, tendo sido realizados 55.971 ciclos no ano de 

2024.  

Entre 2022 e 2023 houve aumento estimado de 8,9% nos ciclos registrados. 

Entretanto, dados completos para evolução de 2024–2025 ainda não foram divulgados 

oficialmente pela ANVISA. Cabe registrar que o SisEmbrio reporta anualmente a produção 

de embriões por centro. 

Em contrapartida, a Rede Latino-Americana de Reprodução Assistida (REDLARA) 

reúne mais de 200 centros em 16 países, trazendo um panorama Latino-Americano, com 

mais de 1,3 milhão de ciclos acompanhados em 31 anos7. Contudo, os dados por país (2023-

2024) não estão disponibilizados em relatórios públicos, dificultando a análise de dados. 

O Brasil lidera o ranking latino-americano dos países que mais realizaram fertilização in 

vitro (FIV), inseminação artificial e transferência de embriões – 83 mil bebês brasileiros 

nasceram, em 25 anos, por meio de tratamentos de reprodução assistida. A Argentina figura em 

segundo lugar, com 39.366 nascidos e, na sequência, com 31.903, o México. Os dados foram 

divulgados em 2019 pela REDLARA, segundo a qual a explicação para esse protagonismo é 

que o Brasil, além de ser o mais populoso da região, detém mais centros de reprodução assistida, 

quase 40% do total.8 

Todavia, os custos de reprodução medicamente assistida são majoritariamente 

cobertos pelo setor privado, não sendo recepcionado pelos Planos de Saúde, com 

 
5 AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA). SisEmbrio 2024. Disponível em: 
https://www.gov.br/anvisa/pt-br/acessoainformacao/dadosabertos/informacoes-analiticas/sisembrio. 
Acesso em: 28.11.2025. 

6 AGÊNCIA NACIONAL DE VIGILÂNCIA SANITÁRIA (ANVISA). Idem. 

7 REDE LATINO-AMERICANA DE REPRODUÇÃO ASSISTIDA (REDLARA).Redlara. Disponível em: 
https://redlara.org/. Acesso em: 26.11.2025 

8 REDLARA . Idem 

https://www.gov.br/anvisa/pt-br/acessoainformacao/dadosabertos/informacoes-analiticas/sisembrio
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atendimento público limitado a cerca de 5% da demanda, o que torna o acesso desigual em 

comparação a outros países.9 

Neste aspecto, a Portaria nº 3.149 estabelece a destinação de recursos financeiros aos 

estabelecimentos de saúde que realizam procedimentos de atenção à Reprodução Assistida 

no âmbito do SUS. Porém, existem poucos hospitais públicos com os serviços de fertilização 

in vitro e somente alguns oferecem a fertilização totalmente gratuita, os demais cobram valores 

relativos a medicamentos ou procedimentos. 

Ainda, tais serviços públicos oferecidos, na maioria das vezes, são demorados e com 

algumas burocracias. As filas de espera duram cerca de quatro anos, podendo chegar a sete, 

sendo que existem alguns requisitos para o tratamento ser realizado pelos Hospitais Públicos. 

Observa-se, entretanto, que apesar de ainda não conseguir absorver adequadamente 

a demanda pública, o Brasil se destaca na América Latina por sua capacidade de prestação de 

serviços relacionados à reprodução assistida, com um número significativo de centros e 

clínicas de reprodução assistida (em que pese massivamente na esfera privada), somado ao 

fato de possuir profissionais qualificados e um gigantesco arcabouço biotecnológico, com 

alta especialização em diagnósticos, tratamentos e uso dos diversos procedimentos 

relacionados à reprodução assistida, somado ao reconhecimento das infertilidades não-

médicas e as diversas configurações familiares. 

 

3.  A REGULAMENTAÇÃO E SEUS DESAFIOS. 

O Brasil teve seu primeiro bebê nascido através da FIV em 1984, mas somente em 

1992 surge uma primeira resolução, Resolução Normativa 1358/92, do Conselho Federal de 

Medicina (CFM). Este órgão normatiza a reprodução assistida, visto que o país ainda não 

possui leis específicas para a reprodução humana assistida. Alguns projetos de lei foram 

escritos e oficializados, mas nunca passaram na aprovação em todas as instâncias de forma a 

consolidar uma lei própria para a área da reprodução assistida. Existem, atualmente, mais de 

20 (vinte) projetos de leis que tramitam para consolidação de regras e normatizações que 

regulamentam a reprodução assistida no país, todos apensos junto ao Projeto de Lei nº 

1184/2003, entretanto com redações defasadas e dissonantes à atual prática médica. 

 
9 SOUZA, Semille Hussein Kassab Nogueira. Turismo Reprodutivo: O Vácuo Normativo Internacional sobre 
os Cuidados Reprodutivos Transfronteiriços e a Violação aos Direitos Humanos de Mulheres. In: A Influência 
da Escola da Livre Criação. Seropédica: Universidade Federal Rural do Rio de Janeiro, 2022, cap. 13, p. 167-
190. Disponível em: 
https://d1wqtxts1xzle7.cloudfront.net/96180793/450c6d413be7e9c10306ce2fb7c7656049aac1 af-libre.pdf. 
Acesso em: 28.11.2025. 
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O Conselho Federal de Medicina (CFM) tem atualizado periodicamente as normas 

para a reprodução humana assistida no Brasil, desde a primeira resolução de 1992 até a mais 

recente, CFM nº 2.320/2022. A última atualização estabelece um limite de idade de 50 anos 

para candidatas à gestação, permitindo exceções com base em critérios técnicos e científicos. 

A resolução contempla todos os indivíduos, incluindo heterossexuais, homoafetivos e 

transgêneros, permitindo a gestação compartilhada em uniões homoafetivas femininas.  

A normativa autoriza o uso de material homólogo e heterólogo, desde que a doação 

seja anônima e sem fins lucrativos, exceto para doadores com parentesco de até quarto grau. 

O número de embriões transferidos varia com a idade da mulher e a qualidade dos embriões, 

visando minimizar os riscos de gravidez múltipla. O diagnóstico genético pré-implantacional 

é permitido apenas para prevenir doenças genéticas graves. A reprodução post mortem é 

autorizada mediante consentimento prévio do falecido.  

No Código Civil em vigor, há apenas singela menção à reprodução humana assistida 

nos incisos III, IV e V do art. 1597, em referência à presunção de paternidade, ficando muito 

aquém do que a matéria exige. 

De igual sorte, não há legislação especial sobre o tema, recaindo a normatização sobre 

as Resoluções do CFM, que tem o condão de prescrever normas éticas e deontológicas 

direcionadas às clínicas, centros e profissionais que trabalham com a reprodução 

medicamente assistida. 

Após 20 anos da promulgação da lei civil, sobrevém a iniciativa de atualização da 

codificação, sendo instituída Comissão de Juristas para Elaboração de um anteprojeto de 

revisão e atualização do CC/02, que tem como um dos seus objetivos trazer uma roupagem 

mais próxima às relações jurídicas contemporâneas. 

Nos termos da atual proposta, o CC/02 contará com uma reformulação do art. 1.597 

(presunções de filiação), a inserção do art. 1.598-A (presunção de filiação em matéria de 

Reprodução Humana Assistida - RHA) e a inserção de um novo Capítulo, inserido no Livro 

IV – Direito de Família, intitulado “Da filiação decorrente da reprodução humana assistida”, 

incluindo os arts. 1.629-A a 1.629-V, distribuídos em seções sobre disposições gerais, 

doações de gametas, cessão temporária de útero, reprodução assistida post mortem e 

consentimento informado10.  

 
10 No ponto, o presente estudo utilizou como fonte, entre outros, os artigos Reprodução humana assistida: o 
que há de novo no anteprojeto da atualização do Código Civil? (parte 1 e Parte 2) de NETTO, Manuel Camelo 
Ferreira da Silva e DANTAS, Carlos Henrique Félix. Disponível em: 
https://editoraforum.com.br/noticias/reproducao-humana-assistida-o-que-ha-de-novo-no-anteprojeto-de-
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No que diz respeito à RHA, as técnicas saem do âmbito do art. 1.597 e ganham 

dispositivo próprio no art. 1.598-A, com o seguinte teor: “Presumem-se filhos dos cônjuges ou 

conviventes os havidos, a qualquer tempo, pela utilização de técnicas de reprodução humana assistida por eles 

expressamente autorizadas”. A partir da análise dessa disposição, pode-se dizer que: (i) embora 

não haja mais menção expressa, abarca tanto as modalidades de RHA homólogas (efetivadas 

pelo uso de gametas do casal), quanto as heterólogas (que utilizam o gameta de pelo menos 

um doador ou doadora); (ii) aplicam-se também às famílias homoafetivas, constituídas pelo 

casamento ou pela união estável, uma vez que se retirou as menções expressas à “diversidade 

de sexos” de ambos os institutos; e (iii) ao estabelecer que a presunção decorre da “expressa 

autorização” dos cônjuges ou conviventes, parece adotar a ideia “vontade procriacional”11 

para estabelecer os vínculos de filiação; sendo, portanto o consentimento dos autores do 

projeto parental o cerne do estabelecimento desses vínculos paterno-materno-filiais. 

O anteprojeto se preocupa em conceituar o que seriam as práticas de RHA, por isso, 

passam a ser compreendidas como o emprego de técnicas cientificamente aceitas que possam 

interferir, de maneira direta, no sistema reprodutivo humano para viabilizar a fecundação e 

a gravidez (1.629-A). 

A redação do texto reforça a igualdade de filiação, trazendo que toda e qualquer 

pessoa que tenha nascido a partir do uso das técnicas de RHA, isto é, a partir de 

acompanhamento médico especializado em clínica, terá os direitos e garantias assegurados 

àqueles que tenham sido concebidos de forma natural, (art. 1.629-B). 

Ainda, de acordo com a disposição, toda e qualquer pessoa, desde que maior de idade 

e plenamente capaz, poderá fazer uso das tecnologias (art. 1.629-C). Tal dispositivo é 

pertinente no sentido em que o estado de conjugalidade, a expressão de sexualidade ou a 

autopercepção de gênero da pessoa humana passam a ser critérios irrelevantes para o acesso 

de uso às técnicas de RHA. 

Os demais artigos, compreendidos entre art. 1.629-D ao 1629-H, esclarecem quanto 

às práticas vedadas e a utilização das técnicas principais e auxiliares coligada às técnicas de 

 
atualizacao-do-codigo-civil-parte-1/; https://editoraforum.com.br/noticias/reproducao-humana-assistida-o-
que-ha-de-novo-no-anteprojeto-de-atualizacao-do-codigo-civil-parte-2/. Acesso em 09.11.2025. 

11 Sobre o tema, Eleonora Lamm nos ensina: ‘Se está ante nuevas realidades que importan una “desbiologización y/o 
desgenetización de la filiación”, y en cuya virtud el concepto de filiación ganó nuevos contornos comenzándose a hablar de 
“parentalidad voluntaria” o “voluntad procreacional”’. LAMM, Eleonora. La importância de la voluntad procreacional 
em la nueva categoria de filiación derivada de las técnicas de reproducción assistida. Revista de Bioética y 
Derecho. Barcelona, n. 24, p. 76-91, 2012. Disponível em: 
http://revistes.ub.edu/index.php/RBD/article/view/7610/9516. Acesso em: 20.11.2025. 

https://editoraforum.com.br/noticias/reproducao-humana-assistida-o-que-ha-de-novo-no-anteprojeto-de-atualizacao-do-codigo-civil-parte-2/
https://editoraforum.com.br/noticias/reproducao-humana-assistida-o-que-ha-de-novo-no-anteprojeto-de-atualizacao-do-codigo-civil-parte-2/
http://revistes.ub.edu/index.php/RBD/article/view/7610/9516
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RHA12, a possibilidade da prática da “terapia gênica para identificação e tratamento de doenças graves 

via diagnóstico pré-implantacional”, questões pertinentes à doação dos gametas reprodutivos 

(espermatozoide e óvulos), a escolha dos doadores, em caso de utilização de material 

heterólogo e o sigilo das informações (dos dados de doadores, receptores e demais 

recorrentes das técnicas), não se podendo facilitar a divulgação das identidades dos doadores 

e dos receptores (art. 1.629-I). No entanto, o texto traz exceção quanto: (i) ao direito da 

pessoa nascida ao conhecimento da sua origem biológica, mediante autorização judicial, com 

a finalidade de preservação da sua vida e sua saúde física e psíquica; ou, (ii) por outros 

motivos justificados (art. 1.629-K), estendendo-se ao doador, nos casos de riscos para sua 

vida, saúde ou outro motivo relevante, a critério do magistrado (art. 1.629-K, §1º). 

Ainda, a proposta determina maior alimentação ao Sistema Nacional de Produção de 

Embriões (SisEmbrio) a fim de oportunizar a consultas futuras pelos Ofícios de Registro 

Civil das Pessoas Naturais – RCPN no tocante a verificação de impedimentos matrimoniais 

(art. 1.629-J), indo ao encontro das normas deontológicas de limitação de uso de material 

heterólogo por número de habitantes. 

Em relação à cessão temporária de útero, estabeleceu-se que somente será permitida 

para os casos em que a gestação não seja possível em razão de causa natural ou em casos de 

contraindicação médica (art. 1.629-L), compreendendo-se também as infertilidades não-

médicas, como as relações homoafetivas. 

Foi estabelecida natureza de gratuidade, vedada qualquer finalidade “lucrativa ou 

comercial” (art. 1.629-M), seguindo a inteligência majoritária de vedação à comercialização de 

partes do corpo, contida no art. 199, §4º da CF/88. Ainda, estabeleceu-se a preferência pela 

existência de vínculo de parentesco entre a gestante e os beneficiários (art. 1.629-N). Essa já 

era tendência adotada pelo CFM ao estabelecer que a gestante deveria ser parente 

consanguínea até 4º grau dos beneficiários, estando outros casos submetidos a parecer dos 

Conselhos Regionais de Medicina (CRM). 

O art. 1.629-O indica que a gestação por útero em substituição deve ser formalizada 

em documento escrito, público ou particular, firmado antes do início do procedimento de 

implantação, no qual deverá constar, obrigatoriamente, a quem será atribuído o vínculo de 

filiação. 

 
12 DANTAS, Carlos Henrique Félix. O princípio jurídico da preservação da diversidade no patrimônio genético 
humano como um limitador da autonomia no planejamento familiar. In: EHRHARDT JÚNIOR, Marcos; 
LÔBO, Fabíola. (Org.). Constitucionalização das relações privadas: fundamentos de interpretação do direito 
privado brasileiro. 1ed.Belo Horizonte: Fórum, 2023, p. 169-184. 
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O art. 1.629-P cuidou da efetivação do registro daquelas crianças oriundas do 

emprego da técnica medicamente assistida. No tocante à RHA post mortem – atualmente 

tratada no art. 1.597, III do CC/02 sem maiores cuidados, o art. 1.629-Q autoriza 

expressamente o uso de material genético de qualquer pessoa (espermatozoide, óvulo ou 

embrião) após sua morte, desde que haja expressa manifestação autorizando, em documento 

escrito, sendo vedada a sua coleta e a utilização no tocante àquela pessoa que não consentiu 

expressamente, mesmo que haja manifestação de seus familiares em sentido contrário (art. 

1.629-R). 

No tocante a atribuição de direitos sucessórios, fora previsto, no art. 1.798, ao 

estabelecer a legitimidade sucessória passiva no livro das Sucessões, que se legitimam a 

suceder: (a) os nascidos ou já concebidos no momento da abertura da sucessão (caput, 

primeira parte); e (b) os filhos gerados por RHA post mortem (caput, parte final), desde que: (i) 

gerados após a abertura da sucessão dentro do prazo de até 5 (cinco) anos contados da 

abertura desta, para fins de reconhecimento de seus efeitos sucessórios (§1º); e, (ii) mediante 

autorização expressa e inequívoca do autor da herança para uso do material crioconservado, 

realizado por meio de escritura pública ou testamento público (§2º), revogável a qualquer 

tempo (§2º)13; 

Determina-se, ainda, que, para os fins da RHA post mortem, o vínculo entre filho 

concebido e genitor falecido se estabelecerá para todos os efeitos jurídicos da relação 

paterno-filial (art. 1.629-Q, parágrafo único), mesmo que ultrapassado o limite temporal de 

5 (cinco) anos previsto no §1º do art. 1.798 (art. 1.798, §6º), medida que se impõe dada a 

imprescritibilidade do reconhecimento do estado de filiação em sua dimensão existencial 

(súmula 149 do Supremo Tribunal Federal – STF14). 

Em relação ao consentimento informado, o mesmo já se encontrava presente nas 

resoluções do CFM relativas à RHA, havendo a necessária manifestação da vontade dos 

autores do planejamento familiar em relação à concordância do tratamento a partir das 

informações prestadas aos beneficiários (art. 1.629-T). 

Em realidade, essa exigência se fundamenta na possibilidade de garantir a capacidade 

de autodeterminação da pessoa humana a partir da garantia do princípio bioético da 

 
13 O art. 1.798 trata ainda: (i) da possibilidade de nomeação pelo juiz de curador para o concepturo em caso de 
ausência de genitor supérstite ou conflito de interesses com o inventariante ou com os demais herdeiros, para 
resguardar os interesses sucessórios daquele, até o seu nascimento com vida (§4º); e (ii) que o curador ou genitor 
sobrevivente podem requerer a reserva do quinhão hereditário pelo prazo de 5 (cinco) anos previsto do §1º 
(§5º). 

14 Súmula 149 do STF:“É imprescritível a ação de investigação de paternidade, mas não o é a de petição de herança” 
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autonomia, pensando-se na teoria principialista. Ainda, necessário que se dê integralmente o 

processo de consentimento informado, com a concessão de todas as informações necessárias 

para que a pessoa entenda o quadro clínico e possa, a partir disso, tomar a decisão que 

corresponda ao seu projeto de vida. 

O dispositivo estabelece como critério a concordância expressa do cônjuge ou 

companheiro, no ato de firmar o consentimento informado, quando houver a utilização do 

procedimento indicado e com o uso ou não de material genético de doador (RHA heteróloga) 

(art. 1.629-U). Afora isso, o termo de consentimento deverá prever o destino do material 

biológico crioconservado em caso de: (a) dissolução conjugal; (b) doença grave; (c) 

falecimento; ou (d) desistência do tratamento (art. 1.629-V). No parágrafo único, o suporte 

fático do dispositivo ratifica, também, a possibilidade de destinação para pesquisa ou entrega 

para projeto parental alheio, em conformidade com as diretrizes da Lei de Biossegurança. 

Por fim, na parte final do parágrafo único, o anteprojeto solidifica explicitamente a lógica de 

que o material criopreservado não poderá ser descartado. 

De forma geral, o capítulo destinado à filiação decorrente de reprodução assistida 

aborda os principais pontos que dizem respeito à temática. Dito isso, o ingresso do tema na 

redação do anteprojeto da atualização do Código Civil há de ser comemorada, haja vista a 

necessidade de sanar o vácuo legislativo e garantir segurança jurídica.  

Todavia, acredita-se que não se afastarão as resoluções do CFM que, muitas vezes, 

trazem suporte ético e conceitos técnicos mais assertivos, afora rapidez na evolução 

conceitual, seja nas tecnologias e métodos, seja no campo social, abarcando novas situações 

pulsantes das relações parentais. 

 

4.  O IMPERATIVO ÉTICO, BIOÉTICO E DEONTOLÓGICO. 

A ausência de legislação, seja na inserção do Código Civil, seja em Lei Especial, cria 

um vácuo normativo e uma insegurança jurídica, principalmente em relação às questões 

pertinentes ao direito de filiação e direito sucessório. 

Atualmente, dentro da seara brasileira, as Resoluções do CFM, que são normativas 

éticas e deontológicas direcionadas à equipe médica, centros e clínicas reprodutivas, vêm 

sendo utilizadas para dirimir controvérsias processuais e jurisdicionais ante a ausência de 

normatização.  

Em decorrência do constante aumento do uso de técnicas medicamente reprodutivas, 

somado às dinâmicas relações humanas, houve significativo aumento de controvérsias 

envolvendo temas da reprodução assistida junto aos processos de matéria familiarista, tanto 
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no âmbito do direito de filiação, quanto ao direito sucessório e curatelas. Somado a isto, 

ainda emergem as discussões em relação aos diagnósticos pré-implantacionais e os limites 

éticos e jurídicos dos projetos parentais, na medida em que a utilização do mapeamento 

genético provoca o questionamento se poderiam, ou não, os pais projetarem seus filhos e, 

de certa forma, retornarmos a possíveis situações eugênicas. 

Dito isto, percebe-se a relevância do arcabouço ético e deontológico, sem olvidarmos 

do campo de conhecimento da Bioética, preocupada com a ética da vida e pautas como início 

e fim de vida, relacionadas à proteção do nascituro, técnicas empregadas ou descarte do 

material genético humano. Ainda, preocupa-se com os procedimentos de interrupções de 

gestação em contraposição aos princípios da vida e da autonomia, aliado às pautas de justiça 

e equidade no acesso aos tratamentos de reprodução humana assistida, eis que é um campo 

de conhecimento transversal, sistêmico e complexo. 

Diego Gracia afirma que a bioética surgiu por absoluta necessidade, a partir dos anos 

de 1950, consequência da revolução científica e técnica ocorrida nas ciências biológicas e 

médicas. O autor cita o descobrimento da biologia molecular durante os anos de 1950-1960 

e o descobrimento do código genético durante os anos de 1960, que possibilitou o 

estabelecimento da recombinação do DNA, gerando a possibilidade de manipular a 

informação básica da vida.15 

Assim, pode-se dizer que a bioética surgiu como uma necessidade, eis que os avanços 

técnicos precisavam de limites e necessitavam ser questionados para compor o conhecimento 

científico e técnico com o saber moral. 

Bioética, portanto, que nasceu como a disciplina que estuda os aspectos éticos das 

práticas dos profissionais da saúde e da biologia, avaliando suas implicações na sociedade e 

relações entre os homens e entre esses e outros seres vivos, ampliou sua esfera e abrange, 

hoje, dinâmicas que congregam estudos éticos na sua dimensão complexa16, ultrapassando 

uma visão antropocêntrica, reducionista e linear. 

 
15GRACIA, Diego. Pensar a bioética: metas e desafios. São Paulo: São Camilo; Loyola, 2010. p.472. 

16 O pensamento complexo não se limita ao âmbito acadêmico: transborda para os diversos setores das 
sociedades. E com isso questiona todas as formas de pensamento unilateral, dogmático, unilateralmente 
quantitativo ou instrumental. A incerteza faz parte do paradigma da complexidade, como uma abertura de 
horizontes, e não como um princípio que imobiliza o pensamento. A complexidade e suas implicações são as 
bases do denominado pensamento complexo de Edgar Morin, que vê o mundo como um todo indissociável e 
propõe uma abordagem multidisciplinar e multirreferenciada para a construção do conhecimento. A proposta 
da complexidade é a abordagem transdisciplinar dos fenômenos, e a mudança de paradigma abandonando o 
reducionismo que tem pautado a investigação científica em todos os campos, e dando lugar à criatividade e ao 
caos. (In: MORAN, Edgar. Introdução ao Pensamento Complexo, Editora Sulina. 1991. p.17-19.) 
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Como proposta global e interventiva, a Bioética caracteriza-se por ter uma 

compreensão multi-inter-transdisciplinar dos fenômenos, abandonando o reducionismo e 

dando lugar à criatividade. Trabalha com a noção de auto-organização, fractalidade e 

emergência, estando ligada à teoria dos sistemas em que se constitui de partes 

interdependentes entre si, que interagem e transformam-se mutuamente, não sendo definido 

pela soma de suas partes, mas por uma propriedade que emerge desse funcionamento 

Todavia, dentro das relações médico-paciente e as situações atreladas à saúde a mais 

difundida corrente de estudo da Bioética é o principialismo, na qual aponta quatro princípios 

básicos que devem ser analisados quando da abordagem de um paciente e nas decisões a 

serem tomadas perante eles. Esses princípios são: respeito à autonomia, a não-maleficiência, 

a beneficiência e a justiça.17 

Os princípios biomédicos e as normativas deontológicas do Conselho Federal de 

Medicina garantem um fôlego até que se vislumbre uma orientação legislativa no Brasil, bem 

como servem de base ética para dirimir conflitos e pautar as práticas médicas na área 

reprodutivas. 

 

5.  NOTAS CONCLUSIVAS  

Enquanto o Brasil se destaca no campo prático, técnico e científico das reproduções 

medicamente assistidas peca na regulamentação e normatização legislativa, ampliando o 

vácuo existente entre ciência e direito. 

Que a lei e as construções jurisprudenciais respondem ao desenvolvimento social, 

cultural e científico não se tem a menor dúvida. Entretanto, o país desde a década de 80 

realiza reproduções humanas medicamente assistidas. Ainda, é referência na área da 

reprodução humana na América Latina, detém o maior número de centros e responde pelo 

maior número de ciclos anuais.  

Assim, não se pode admitir que o vácuo regulatório seja de tamanha expressão, com 

mais de 40 anos, recaindo sobre orientações e regulamentações éticas e deontológicas a 

responsabilidade em garantir substrato e dirimir conflitos. 

Sem segurança jurídica, observamos ampliar o número de disputas judiciais que 

envolvem o tema da reprodução humana, apostando na sorte de onde a ação irá tramitar. 

Para acalentar um pouco nossa realidade, o conhecimento da Bioética nos ampara 

 
17Nessa ordem em BEAUCHAMP, Tom; CHILDRESS, James. Princípios de ética biomédica. Trad. Luciana 
Pudenzi. São Paulo: Loyola, 2002, embora não se fale em hierarquia de princípios. 
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fundamentando os processos e os termos de consentimento livre e esclarecidos, bem como 

as fundamentações jurídicas aos pleitos judiciais. 

Que possamos, em breve, mudar nosso cenário e contarmos com a regulamentação 

das reproduções humanas medicamente assistidas junto ao Código Civil Brasileiro, em 

comunhão com os imperativos éticos, bioéticos e deontológicos que nos sustentam e até 

então nos responderam bravamente. 
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